UPF x UFIR, HISTÓRICO

Retroagindo a um tempo não muito distante, veremos que a Lei Complementar nº 001, de 21 de novembro de 1990 – Código Tributário Municipal, em seu artigo 149, instituiu a Unidade Padrão Fiscal do Município de Cuiabá, UPF, da seguinte forma:

Art. 149 toda e qualquer importância devida aos cofres públicos Municipais, decorrentes de tributos, multas fiscais e faixas de tributação prevista na legislação tributária, multas administrativas e preços públicos e ainda Divida Ativa, serão expressas na legislação fiscal por meio de múltiplos e submúltiplos de uma unidade denominada “Unidade de Padrão Fiscal de Cuiabá”, representada pela sigla “UPF”.

Parágrafo Único – O valor da “UPF” será atualizado mensalmente, por ato do Executivo, com base no índices oficiais adotados pela legislação Federal para atualização monetária dos débitos para com a Fazenda Nacional, de conformidade com a lei nº 2.729, de 11 de Dezembro de 1989.

Várias foram as alterações da moeda brasileira após 1990, Cruzado Novo, Cruzeiro, Cruzeiro Real e atualmente o Real e histórica inflação no período que obrigava à União, os Estados e Municípios manterem algum fator de atualização monetária de seus créditos tributários.

A Prefeitura de Cuiabá manteve a UPF como Unidade Padrão Fiscal até 19 de dezembro de 1997, atualizada por índices oficiais de correção monetária utilizado pelo Governo Federal, extinguindo-a na forma do art. 1º da Lei Complementar nº 036, de 19-12-1997.

Com a extinção da UPF pelo município de Cuiabá, a Lei Complementar nº 036/97, em seu artigo 2º instituiu a UFIR, como fator de conversão de valores para a atualização monetária de débitos fiscais, da seguinte forma:

Art. 2º Os tributos e as multas previstos na Legislação Municipal e fixado com base em UPF passam a partir da publicação desta lei, a serem calculados em Unidade Padrão Fiscal de Referência - UFIR.

§ 1º Para conversão referida no caput  deste artigo, uma UPF equivalerá à 9,13 (nove inteiros e treze centésimos) UFIRs.

§ 2º Os valores expressos em UFIR deverão ter no máximo duas casas decimais.

Art 3º Os créditos da Fazenda Pública, tributário ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa expressos em UPF, serão convertidos conforme disposto no artigo 2º da presente lei.

Art. 4º Os valores convertidos em UFIR, serão transformados em moeda corrente utilizando-se a UFIR vigente na data do pagamento.

Art. 5º No caso da UFIR ser extinta ou substituída, os valores expressos com base nesta unidade de referência, terão a sua conversão em outros índices de equivalência por Decreto do Executivo.

A UFIR foi criada pelo Governo Federal através da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, como referência de correção monetária composta de quatro índices: INPC, IGP, IGP-DI e IPC, sendo sua utilização uma medida de valor e parâmetro de atualização monetária de tributos e de valores expressos em Cruzeiros na legislação federal, também amplamente utilizada nas esferas estaduais e municipais. A UFIR teve diversas formas de atualização, mensal por um determinado período, semestral por outro, anual e até mesmo diária.

Estancada a inflação, o Governo Federal em 1994 extinguiu inicialmente a UFIR diária, posteriormente, em 27-10-2000, a UFIR foi definitivamente extinta pelo Governo Federal. 

Com a extinção da UFIR em 27-10-2000 pelo Governo Federal,  Estados e Municípios que se utilizavam deste indexador como fator de atualização monetária instituíram outros parâmetros fiscais. O município de Cuiabá, através da Lei Complementar nº 070, de 18 de dezembro de 2000, determinou em seu art. 6º que os tributos, multas e demais valores fixados na legislação municipal com base em UFIR fossem convertidos em Real, instituindo ainda como fator de atualização monetária dos valores em Reais o IPCA, da seguinte forma:
Art. 6º Os tributos, multas e demais valores fixados na legislação municipal com base em UFIR (Unidade Fiscal de Referência), incluindo-se aí quaisquer parcelamentos de débitos, ficam, a partir de 27 de outubro de 2000, convertidos em Real observando-se para fins desta conversão, a equivalência de R$ 1,0641 (Um real e seiscentos e quarenta e um milionésimos de centavos) para cada UFIR.

§ 1º Para o ano de 2001, a atualização do valor terá como base a variação acumulada do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, de Janeiro a Novembro de 2000, com aplicação a partir de 1º de janeiro de 2001.

§ 2º Para os anos subseqüentes, a atualização do valor será de acordo com o disposto no artigo 149 da Lei Complementar nº 043/97, alterado conforme o artigo 7º desta lei.

Art. 7º Fica alterado o artigo 149 da Lei Complementar nº 043/97, que passará a ter a seguinte redação:

"Art. 149 Toda e qualquer importância devida aos cofres públicos municipais, decorrentes de tributos, multas fiscais e faixas de tributação previstas na legislação tributária, multas administrativas e preços públicos, e ainda, Dívida Ativa, serão expressas na legislação fiscal em moeda corrente, e atualizados com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Ampliado (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), acumulado de Dezembro do ano anterior a Novembro do ano em curso, com aplicação a partir de 1º de janeiro do ano subseqüente”.

Parágrafo único: Em caso de extinção do IPCA, a atualização monetária será realizada pelo índice que o substituir, ou, em não havendo substituto, por índice instituído por Lei Federal."

CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ - MATO GROSSO.

Dispõe sobre o Sistema Tributário do Município de Cuiabá - MT.

Lei Complementar nº 043 de 23 de dezembro 1997.

Publicado na Gazeta Municipal nº 374 de 29 de 

Dezembro de 1997 – Suplemento

Art. 149 – Toda e qualquer importância devida aos cofres públicos municipais, decorrentes de tributos, multas fiscais e faixas de tributação previstas na legislação tributária, multas administrativas e preços públicos, e ainda, Dívida Ativa, serão expressas na legislação fiscal em moeda corrente, e atualizados com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Ampliado (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), acumulado de novembro do ano anterior a outubro do ano em curso, com aplicação a partir de 1º de Janeiro do ano subsequente. (Redação dada pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 091 de 26 de dezembro de 2002, publicada na Gazeta Municipal nº 605 de 27 de dezembro de 2002)
	VARIAÇÕES DO IPCA
	TEXTOS LEGAIS E PUBLICAÇÃO

	2000 para 2001
	5,35%
	  Portaria SMF 007/00, de 05-01-2001, Gazeta 507

	2001 para 2002
	7,61%
	  Portaria SMF 007/01, de 28-12-2001, Gazeta 553

	2002 para 2003
	8,45%
	  Portaria SMF 017/02, de 10-01-2003, Gazeta 606

	2003 para 2004
	13,98%
	  Portaria SMF 007/03, de 10-11-2003, Gazeta 664

	2004 para 2005
	6,86%
	  Portaria SMF 010/04, de 19-11-2004, Gazeta 713

	2005 para 2006
	6,36%
	  Portaria SMF 011/05, de 18-11-2005, Gazeta 765

	2006 para 2007
	3,26%
	  Portaria SMF 006/06, de 17-11-2006, Gazeta 818

	2007 para 2008
	4,12%
	 Portaria SMF 010/07, de 12-11-2007, Gazeta 870

	2008 para 2009
	6,41%
	Portaria SMF 012/08, de 12-11-2008, Gazeta 925

	2009 para 2010
	4,17%
	Portaria SMF 009/09, de 13-11-2009, Gazeta 978

	2010 para 2011
	5,20%
	Portaria SMF 006/10, de 16-11-2010. Gazeta 1037

	2011 para 2012
	6,97%
	Portaria SMF 007/11, de 17-11-2011. Gazeta 1088

	2012 para 2013
	5,45%
	Portaria SMF 003/2012, de 09-11-2012, Gazeta 1162

	2013 para 2014
	5,84%
	Portaria SMF 005/2013, de 26-11-2013, DOC nº 266, TCE-MT

	2014 para 2015
	6,59%
	Portaria SMF 030/14/SMF/GS, DOC, TCE nº 506, pág.71

	2015 para 2016
	9,93%
	Portaria SMF 048/15/SMF/GS, de 06-11-2015, TCE nº 748

	2016 para 2017
	7,87%
	Portaria SMF 036/16/SMF/GS, de 06-12-2016, TCE nº 1.008.

	2017 para 2018
	2,70%
	Portaria SMF 060/17/SMF/GS, de 14-11-2017, TCE nº 1.240.

	2018 para 2019
	4,56%
	Portaria SMF 043/18/SMF/GS, de 13-11-2018, TCE nº 1.484.


      UFIR (SE EXISTISSE) - FATOR DE ATUALIZAÇÃO
	VARIAÇÃO IPCA
	%
	FATOR ANTERIOR
	FATOR CORRIGIDO

	2000 PARA 2001
	5,35%
	1,0641
	1,1210

	2001 PARA 2002
	7,61%
	1,1210
	1,2063

	2002 PARA 2003
	8,45%
	1,2063
	1,3082

	2003 PARA 2004
	13,98%
	1,3082
	1,4911

	2004 PARA 2005
	6,86%
	1,4911
	1,5934

	2005 PARA 2006
	6,36%
	1,5934
	1,6947

	2006 PARA 2007
	3,26%
	1,6947
	1,7499

	2007 PARA 2008
	4,12%
	1,7499
	1,8220

	2008 PARA 2009
	6,41%
	1,8220
	1,9388

	2009 para 2010
	4,17%
	1,9388
	2,0196

	2010 para 2011
	5,20%
	2,0196
	2,1246

	2011 para 2012
	6,97%
	2,1246
	2,2727

	2012 para 2013
	5,45%
	2,2727
	2,3966

	2013 para 2014
	5,84%
	2,3966
	2,5366

	2014 para 2015
	6,59%
	2,5366
	2,7038

	2015 para 2016
	9,93%
	2,7038
	2,9723

	2016 para 2017
	7,87%
	2,9723
	3,2062

	2017 para 2018
	2,70%
	3,2062
	3,2927

	2018 para 2019
	4,56%
	3,2927
	3,4428


UPF (SE EXISTISSE)
	CONVERSÃO DA UPF em UFIR (UPF = 9,13 UFIRs) - LC 036/97

	
	
	
	

	ÚLTIMA UFIR Dezembro/2000 = R$1,0641
	
	

	
	
	
	

	UPF em Reais em 2000  = 9,13 x R$1,0641 = R$9,715 = R$9,72 arredondado

	
	
	
	

	ATUALIZAÇÃO DOS VALORES ATRAVÉS DO IPCA

	
	
	
	

	VARIAÇÕES APÓS 2000
	ATUALIZAÇÃO - R$

	VARIAÇÃO ANUAL
	%
	Multiplicação
	arredondamento

	2000 para 2001
	5,35%
	10,24002
	10,24

	2001 para 2002
	7,61%
	11,019264
	11,02

	2002 para 2003
	8,45%
	11,95119
	11,95

	2003 para 2004
	13,98%
	13,62061
	13,62

	2004 para 2005
	6,86%
	14,554332
	14,56

	2005 para 2006
	6,36%
	15,486016
	15,48

	2006 para 2007
	3,26%
	15,984648
	15,98

	2007 para 2008
	4,12%
	16,638376
	16,64

	2008 para 2009
	6,41%
	17,706624
	17,71

	2009 para 2010
	4,17%
	18,448507
	18,45

	2010 para 2011
	5,20%
	19,4094
	19,41

	2011 para 2012
	6,97%
	20,762877
	20,76

	2012 para 2013
	5,45%
	21,89142
	21,89

	2013 para 2014
	5,84%
	23,168376
	23,17

	2014 para 2015
	6,59%
	24,696903
	24,70

	2015 para 2016
	9,93%
	27,15271
	27,15

	2016 para 2017
	7,87%
	29,2867
	29,29

	2017 para 2018
	2,70%
	30,0808
	30,08

	2018 para 2019
	4,56%
	31,4516
	31,45


PORTARIA SMF Nº 043/2018

O Secretário Municipal de Fazenda, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 359, de 05 de dezembro de 2014, que estabelece a estrutura básica da Administração Pública Municipal de Cuiabá no âmbito do Poder Executivo, e Decreto nº 6.110, de 26 de setembro de 2016, que institui o Regimento Interno da Secretaria Municipal de Fazenda, 

Considerando a adoção, pelo Município de Cuiabá, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, como índice de atualização de valores, conforme previsto no artigo 149 da Lei Complementar nº 043/97, alterada pela Lei Complementar nº 091/2002, de 26 de dezembro de 2002, 

Considerando a informação, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, dos índices do IPCA, 

RESOLVE: 

Art. 1° DIVULGAR o índice do IPCA acumulado, de novembro de 2017 a outubro de 2018, no valor de 4,56% (quatro inteiros e cinquenta e seis centésimos percentuais),a ser utilizado para fins de atualização de tributos, multas fiscais e faixas de tributação previstas na legislação tributária, multas administrativas, preços públicos, e ainda, Dívida Ativa, para o ano de 2019. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019. 

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

Palácio Alencastro, em Cuiabá, 13 de novembro de 2018.

Antônio Roberto Possas de Carvalho

Secretário Municipal de Fazenda
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